
CAPA COLORIDA

Volume 1

SAÚDE PÚBLICA NO

SÉCULO XXI 

Organizadores

Eder Ferreira de Arruda

Bruna de Souza Diógenes



CAPA PRETO E BRANCO 



Editora Omnis Scientia

SAÚDE PÚBLICA NO SÉCULO XXI 

Volume 1

1ª Edição

TRIUNFO – PE

2021



Editor-Chefe

Me. Daniel Luís Viana Cruz

Organizadores

Me. Eder Ferreira de Arruda

Ma. Bruna de Souza Diógenes

Conselho Editorial

Dra. Pauliana Valéria Machado Galvão

Dr. Wendel José Teles Pontes

Dr. Walter Santos Evangelista Júnior

Dr. Cássio Brancaleone

Dr. Plínio Pereira Gomes Júnior

Editores de Área – Ciências da Saúde

Dra. Camyla Rocha de Carvalho Guedine

Dr. Leandro dos Santos

Dr. Hugo Barbosa do Nascimento

Dra. Pauliana Valéria Machado Galvão

Assistentes Editoriais

Thialla Larangeira Amorim

Andrea Telino Gomes

Imagem de Capa

Freepik

Edição de Arte

Leandro José Dionísio

Revisão

Os autores

Este trabalho está licenciado com uma Licença Creative Commons – Atribuição-
NãoComercial-SemDerivações 4.0 Internacional.

O conteúdo abordado nos artigos, seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 
responsabilidade exclusiva dos autores.



Editora Omnis Scientia
Triunfo – Pernambuco – Brasil
Telefone: +55 (87) 99656-3565
editoraomnisscientia.com.br
contato@editoraomnisscientia.com.br



PREFÁCIO

A sociedade brasileira passa, no início do século XXI, por intensas mudanças e transições 
socioeconômicas, políticas e ambientais que tem impactado diretamente na saúde pública e conduzido 
pesquisadores e profissionais da área a enfrentarem novos desafios e buscarem compreender e 
investigar o processo de saúde-doença de forma mais abrangente e holística. 

Portanto, se torna relevante discutir a partir de um enfoque interdisciplinar e multiprofissional 
a respeito dos novos e diversos fatores condicionantes e determinantes com a finalidade de que sejam 
estabelecidas políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças, que priorizem 
e fomentem a promoção, proteção e recuperação da saúde e a superação das dificuldades por ora 
existentes. 

Neste sentido, as pesquisas desenvolvidas no âmbito da saúde pública se propõem a articular 
conhecimentos de diferentes campos de saberes e fazeres fornecendo subsídios teóricos, práticos 
e metodológicos que contribuem significativamente para a construção de estratégias e políticas 
públicas que viabilizem o desenvolvimento de informações, atividades e ações em prol de uma saúde 
de qualidade e igualitária para toda comunidade. 

O presente livro é composto por 26 capítulos elaborados por autores pertencentes às ciências 
da saúde e suas áreas afins com o objetivo de somar conhecimentos, compartilhar experiências e 
divulgar os resultados de estudos desenvolvidos em várias localidades brasileiras e que visam à 
compreensão e elucidação de diferentes situações de saúde. Assim, este livro é para todos que 
tem interesse em conhecer sobre temáticas importantes relacionadas à saúde pública, especialmente 
para aqueles com atuação acadêmica, científica e/ou profissional na atenção primária, ambulatorial 
e hospitalar.

Em nossos livros selecionamos um dos capítulos para premiação como forma de incentivo 
para os autores, e entre os excelentes trabalhos selecionados para compor este livro, o premiado foi 
o capítulo 11, intitulado “A INFLUÊNCIA DAS FAKE NEWS SOB A HESITAÇÃO VACINAL 
DO SARAMPO NO BRASIL”.
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RESUMO: Analisar a percepção dos gestores municipais de saúde acerca do funcionamento das 
Comissões Intergestores Regionais de Goiás (CIR-GO). Trata-se de um estudo misto desenvolvido 
com 157 secretários municipais de saúde de Goiás. Aplicou-se questionários semiestruturados, online 
e impresso, de janeiro a agosto de 2019. Utilizou-se os métodos de análise estatística descritiva e de 
análise de conteúdo temática à luz do referencial da análise institucional. Quanto às características 
laborais dos participantes, a maioria (70,7%) era de cargos de comissão e 59,2% possuíam dois ou 
mais anos na secretaria de saúde. Quanto às características relacionadas à participação na CIR-GO, a 
maioria (77,1%) relatou que participa de 75-100% das reuniões. Quanto às características relacionadas 
à percepção das reuniões da CIR-GO, a maioria (93,6%) referiu que as reuniões contemplam as 
necessidades de saúde dos municípios e que recebem apoio técnico da Secretaria do Estado da 
Saúde. Evidenciou-se contradições quanto à percepção dos participantes acerca das fragilidades e 
potencialidades da CIR-GO, sendo retratadas nas categorias: fragilidades e potencialidades ocultas ou 
não-ditas; fragilidades e potencialidades do engajamento profissional; fragilidades e potencialidades 
das bases materiais e institucionais. As contradições ressaltam a necessidade de se fomentar a 
cooperação entre o Estado e os municípios, sobretudo na coordenação da conformação de redes e na 
identificação da oferta de serviços e necessidades de saúde.

PALAVRAS-CHAVE: Sistema Único de Saúde. Gestão em Saúde. Regionalização.

REGIONAL INTERMANAGER COMMITTEES IN THE PERCEPTION OF MUNICIPAL 
MANAGERS IN GOIÁS: PERSPECTIVE OF INSTITUTIONAL ANALYSIS

ABSTRACT: Analyze the perception of municipal health managers about the functioning of the 
Regional Intergovernmental Commissions of Goiás (CIR-GO). This is a mixed study developed with 
157 municipal health secretaries in Goiás. Semi-structured questionnaires, online and printed, were 
applied from January to August 2019. The methods of descriptive statistical analysis and thematic 
content analysis were used. in light of the institutional analysis framework. Regarding the participants’ 
work characteristics, most were (70.7%) in commission posts and 59.2% had two or more years in 
the health department. As for the characteristics related to participation in CIR-GO, most reported 
(77.1%) that they participate in 75-100% of the meetings. Regarding the characteristics related to the 
perception of the CIR-GO meetings, most referred (93.6%) that the meetings contemplate the health 
needs of the municipalities and that they receive technical support from the State Health Secretariat. 
Contradictions were evident regarding the participants’ perception of the weaknesses and potential 
of CIR-GO, being portrayed in the categories: hidden or unspoken weaknesses and potentialities; 
weaknesses and potential of professional engagement; weaknesses and potential of material and 
institutional bases. The contradictions highlight the need to foster cooperation between the State and 
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municipalities, especially in coordinating the formation of networks and in identifying the offer of 
services and health needs.

KEY-WORDS: Unified Health System. Health Management. Regional Health Planning.

INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal (CF) de 1988 inaugura uma nova fase de democratização das ações 
e das funções do Estado brasileiro. No que se refere à saúde, ao colocá-la no Título II (artigos 196 a 
200 da CF de 1988), no rol de direitos e garantias fundamentais, reafirma o caráter imprescindível do 
acesso aos serviços de saúde e como um bem de natureza pública que deve ser prestado pelo Estado, 
através de um sistema público e universal, o Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1988).

Esta conquista é resultado do movimento da reforma sanitária brasileira, cujo marco se deu 
em 1979, com o lançamento do documento intitulado “A Questão Democrática na Área da Saúde” 
e consolidado na VIII Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, e sua institucionalização 
em 1988. As diretrizes do SUS estão elencadas no artigo 198 da CF e são elas: descentralização, com 
direção única em cada esfera de governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; e participação da comunidade. As leis orgânicas 
n° 8.080 e n° 8.142, ambas de 1990, regulamentaram o SUS, respeitando os preceitos formais e 
materiais impostos pela CF (BRASIL, 1990). Sua dinâmica de funcionamento se dá mediante 
pactuações entre as esferas federal, estadual e municipal, que é chamado de pacto interfederativo da 
gestão executiva.

Os princípios de regionalização e hierarquização marcam a forma descentralizada de gestão 
do SUS, em que as responsabilidades dos serviços são transferidas para os municípios, numa tentativa 
de superar a fragmentação dos serviços de saúde (GIOVANELLA; MENDONÇA, 2014). O objetivo 
fundamental da regionalização é a garantia de serviços de qualidade ao usuário do SUS, com menor 
custo social, econômico e sanitário possível. Envolve a distribuição de poder de decisão em um 
delicado sistema de interdependência entre diversos atores sociais – governos, organizações públicas 
e privadas e cidadãos – em espaços geográficos delimitados (SILVA; GOMES, 2013).  

Por determinação da Lei 8.080/1990 e da Lei 8.142/1990 e recomendações da Resolução 02 
do Conselho Nacional de Saúde, foi instituída, em 1991, a Comissão Técnica em nível nacional com 
o objetivo de responder à necessidade da articulação e coordenação entre os gestores governamentais. 
Esta comissão foi posteriormente denominada Comissão Intergestores Tripartite (CIT). As Comissões 
Intergestores Bipartite (CIB) foram criadas pela Norma Operacional Básica nº 1 de 1993 e estruturadas 
em todos os estados do país.

Entretanto, em 1995, foi elaborado o plano de reforma do Estado, tendo como matriz, a 
reforma neoliberal, iniciada na década de 1990, que teve como pressuposto a desresponsabilização do 
estado para com os direitos sociais conquistados. Foi inaugurado então, o período de um novo modelo 
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de gestão, que o Estado denominou de “administração gerenciada”, em que atribuiu à sociedade civil 
o dever de prestar serviços públicos. Inicia-se, assim, uma supervalorização do terceiro setor, que é 
aquele composto por entidades da sociedade civil, sem fins lucrativos e de finalidade pública. Alguns 
serviços públicos de saúde, em especial os de atenção especializada e ambulatorial, passam a ser 
prestados, em larga escala, por essas entidades (MENDES et al., 2011). Isso acaba rompendo com a 
intenção da integralidade na saúde.

Dessa forma, insere-se um cenário contraditório no Brasil, onde de um lado encontra-se a CF 
recém-aprovada, que amplia os direitos sociais e, do outro, as medidas neoliberais, que já vinham 
se consolidando mundialmente. Portanto, a implementação da saúde no Brasil é configurada, desde 
o início, em dois campos distintos operados por duas lógicas: uma publicista, que como processo 
irreversível, busca viabilizar o SUS e outra privatista, explicitando, dessa forma, a consolidação de 
um sistema de saúde dual no Brasil, evidenciando o distanciamento entre as concepções iniciais da 
reforma e o desenho de como foi sendo implementado o SUS no Brasil (MENICUCCI et al., 2007).

A descentralização com direção única em cada esfera de governo é uma das principais 
diretrizes do SUS, desde a promulgação da CF (BRASIL, 1988). Este movimento que se desenvolveu 
principalmente a partir da década de 1990, registra a passagem de um sistema extremamente 
centralizado nos aspectos político, administrativo e financeiro, para um cenário em que milhares 
de gestores passam a se constituir como atores fundamentais no campo da saúde, ocasionando uma 
redistribuição das responsabilidades gestoras entre os três níveis de governo (LAVRAS, 2001).

Com a necessidade de avanços no acesso da população às ações e serviços de saúde de maior 
complexidade, a partir dos anos 2000, tornou-se fundamental retomar a agenda da regionalização dos 
serviços. O marco dessa retomada foi o lançamento do Pacto pela Saúde (BRASIL, 2006) e a edição 
do Decreto nº 7.508 (BRASI, 2011), em 2011, que reafirmaram e ampliaram o papel das comissões 
intergestores, ao nível regional, por meio da diretriz do planejamento integrado, viabilizado pelo 
contrato organizativo da ação pública (COAP) e considerando a região de saúde como um espaço 
efetivo de sua operacionalização (BRASIL, 2010; 2016).

Nesse contexto, a gestão em saúde no Brasil e no estado de Goiás vem sofrendo mudanças 
significativas nos processos e nos instrumentos a serem utilizados pelos gestores. Dentre os 
pressupostos que orientam o novo modelo de gestão e atenção em saúde, destaca-se o Decreto n° 
7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n° 8.080/1990. Esse decreto institucionaliza a 
estrutura organizativa do SUS e orienta a região de saúde como espaço geográfico, constituído por 
grupos de municípios limítrofes, delimitados a partir de identidades culturais, econômicas e sociais 
e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados. O Decreto n° 7.508 tem 
ainda, o papel destacado de regular a estrutura organizativa do SUS, o planejamento de saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa, dentre outros aspectos (BRASIL, 2011). 

A região de saúde, portanto, passa a ser essencial para a integração das ações e dos serviços 
de saúde dos entes federativos, a fim de potencializar a gestão do SUS e assegurar a integralidade 
(SANTOS; CAMPOS, 2015). A região fortalecida, com novos acordos políticos entre os gestores 
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na organização do sistema, pode favorecer a superação da fragmentação, não retirando do gestor 
municipal o seu papel de integrar o sistema de saúde público e dele participar de forma efetiva no 
campo político, financeiro e técnico (BRASIL, 2016; SANTOS; CAMPOS, 2015; MENDES, 2009; 
SANTOS, 2017).

O decreto 7.508/2011 destaca a importância do planejamento regional integrado e ascendente, 
além de reafirmar a assistência à saúde organizada pela rede de atenção à saúde (RAS). Na articulação 
interfederativa, o colegiado de gestão regional (CGR) é substituído pela CIR como instância de 
articulação dos gestores municipais, com a participação da Secretaria do Estado da Saúde (SES). 
Além disso, reafirma que a iniciativa privada pode participar do SUS de forma complementar e que 
as ações e serviços são executadas pelos entes federados de forma direta ou indireta, o que pode 
contribuir para o aumento da dicotomia entre ações de prevenção e curativas e para a desarticulação 
da rede de saúde. Define, ainda, que o mapa da saúde deve fazer a descrição geográfica da distribuição 
de recursos humanos e de ações e serviços de saúde ofertados pelo SUS e pela iniciativa privada, e 
que será utilizado na identificação das necessidades de saúde e orientará o planejamento integrado 
dos entes federativos, contribuindo para o estabelecimento de metas de saúde. 

Ao definir a RAS, o decreto permite que as comissões intergestores pactuem a criação de novas 
portas de entrada às ações e serviços de saúde, considerando as características da região de saúde. 
Esse é um aspecto preocupante, uma vez que a atenção primária, que é considerada a ordenadora do 
cuidado e garantidora do acesso universal e igualitário, pode ter dificuldades para exercer esse papel, 
já que poderá ser muito abrangente as formas de entrada no sistema de saúde. 

O referido decreto amplia os instrumentos de implantação da regionalização ao reforçar a 
importância das CIR e CIB como espaços fundamentais de articulação federativa. Nesse sentido, a 
regionalização é compreendida como eixo importante para organização do SUS estruturada em redes 
regionalizadas e hierarquizadas. O avanço proposto pelo decreto foi a ampla participação da gestão 
municipal nas decisões, por meio da CIR, que prevê o planejamento regional integrado e ascendente. 
Desse modo o planejamento estabelece a CIR como espaço de articulação e pactuação entre os entes 
federativos, com discussões propositivas de aspectos operacionais, financeiros e administrativos da 
gestão compartilhada do SUS (BRASIL, 2011; MEDEIROS et al., 2017).

Em razão desse novo marco regulatório e instrumentos de gestão preconizados para o 
direcionamento das políticas, pergunta-se como está se desenvolvendo o processo de gestão do SUS 
no estado de Goiás, em particular nas CIR-GO?

Deste modo, o objetivo desta investigação é de analisar a percepção dos gestores municipais 
de saúde acerca do funcionamento das CIR-GO.

O artigo insere-se em um estudo proposto pelo Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva do 
Mestrado Profissional em Saúde Coletiva da Universidade Federal de Goiás, na linha de Avaliação 
e Monitoramento Institucional para a Gestão do SUS nas Dimensões da Promoção da Saúde, da 
Prevenção, da Recuperação e da Reabilitação, da chamada pública 04/2017 do Programa Pesquisa 
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para o SUS: Gestão Compartilhada em Saúde (PPSUS/GO).

Visa-se fundamentalmente produzir informações para a gestão do SUS, subsidiando o 
executivo estadual na identificação de problemas e necessidades e na definição de prioridades para o 
planejamento de medidas de intervenção no âmbito da gestão. Contudo, o estudo apresenta limitações 
relacionadas à abrangência da população (restrita ao estado de Goiás) e a profundidade dos dados 
fornecidos pelos secretários municipais de saúde participantes.

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de método misto, realizado com 157 secretários municipais de saúde 
de Goiás. Atualmente, Goiás é dividido geograficamente em 246 municípios e possui uma população 
de 6.003.788 pessoas (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010). 
Segundo o plano diretor de regionalização (PDR), cuja última alteração foi em 2014, o estado de 
Goiás está dividido em 18 (dezoito) regiões de saúde, agrupadas em 05 (cinco) macrorregiões. Cada 
região possui uma sede administrativa denominada regional de saúde (MENDES, 2018). 

Foram convidados para esse estudo todos os 246 secretários municipais de saúde, mobilizados 
por meio de convites nas pautas de apresentação e discussão das reuniões ordinárias do conselho de 
secretarias municipais de saúde do estado de Goiás (COSEMS) e CIB, realizadas, geralmente todo 
mês.

 A coleta de dados aconteceu entre os meses de janeiro e agosto de 2019 através da aplicação 
de questionários com perguntas objetivas e perguntas abertas, sendo enviados por e-mail para os 
secretários municipais de saúde de Goiás, com o objetivo, inicial, para que fossem respondidos on-
line, por meio da ferramenta disponível no Google (Google forms). Como houve o baixo retorno 
por esse meio, buscou-se apoio no COSEMS, reforçando a importância da pesquisa. Para finalizar a 
coleta de dados, lançou-se mão da participação, previamente agendada, de um auxiliar de pesquisa 
nas reuniões em diversas CIR-GO perfazendo um total de 157 questionários respondidos.

O questionário semiestruturado dividiu-se em questões fechadas relacionadas às características 
demográficas e laborais dos participantes, à participação nas CIR-GO, e à percepção das reuniões das 
CIR-GO; e em questões abertas acerca das fragilidades, potencialidades e comentários livres. 

Os dados referentes às questões fechadas foram analisados no programa estatístico Statistical 
Package for the Social Science (SPSS), versão 24.0. A análise das variáveis quantitativas ocorreu 
por meio de média e desvio padrão e das variáveis qualitativas por meio de frequência absoluta (n) e 
relativa (%).

Os dados oriundos das questões abertas foram analisados a partir do método de análise 
de conteúdo temática (BARDIN, 2010), sob a perspectiva do referencial de análise institucional 
(LOURAU, 1995).  
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O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital e Maternidade Dona Íris 
(CAAE 92553218.1.3001.8058), conforme Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 mostra as características demográficas e laborais dos participantes do estudo.

Tabela 1: características demográficas e laborais dos participantes do estudo (n=157).

Variáveis n %

Idade média em anos (desvio-padrão) 43,1 (10,0)

Sexo   

Feminino 91 58,0

Masculino 66 42,0

Escolaridade (anos)   

Fundamental 4 2,5

Médio 18 11,5

Superior 69 43,9

Pós-graduação 66 42,0

Vínculo empregatício   

Estatutário 46 29,3

Comissão 111 70,7

Tempo de trabalho no SUS (anos)   

Até 1 ano 18 11,5

1-3 anos 39 24,8

4-8 anos 23 14,6

9-14 anos 30 19,1

Mais de 15 anos 47 29,9

Tempo na gestão da secretaria (anos)   

Até 1 ano 39 24,8

1 ano 25 15,9

Dois anos ou mais 93 59,2

Já foi secretário de saúde de outro município  

Não 143 91,1

Sim 14 8,9

Fonte: dados da pesquisa.

A média de idade dos participantes foi de 43,1 anos (desvio padrão: 10,0; Mínimo: 27; Máximo: 
70). Corroborando com esse dado, o estudo de Arcari et al. (2020), encontrou 43,76 anos como média 
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de idade. Já o estudo de Junqueira et al. (2010), a média de idade encontrada foi de 39,4 anos.

A maioria era do sexo feminino (58,0%) e com ensino superior ou mais (83,9%). Achados 
semelhantes foram encontrados no estudo realizado no Ceará e na Bahia, em que se analisou o perfil 
do gestor municipal. Observou-se uma ascensão progressiva das mulheres nos cargos de liderança 
na área da saúde e os resultados quanto ao grau de instrução escolar mostram que a evolução das 
demandas da gestão pode estar elevando o grau de exigência no processo de trabalho do gestor 
(ARCARI et al., 2020).

Quanto às características laborais, a maioria (70,7%) era de cargos de comissão, 29,9% 
trabalhavam há mais de 15 anos no SUS, 59,2% possuíam dois ou mais anos na secretaria de saúde e 
8,9% possuíam experiência prévia como secretário de saúde.

Referente ao perfil laboral, Arcari et al. (2020), corrobora, em parte, os dados encontrados em 
Goiás, pois revela em seu estudo que a maioria (55,7%) possuía cargo de comissão, mas possuíam 
menos de um ano na função; enquanto 37,9% eram funcionários estatutários, porém, não faz referência 
ao tempo de trabalho no SUS e tão pouco sobre ter experiência prévia como secretário de saúde. Em 
relação ao tempo de serviço como secretário de saúde, Junqueira et al. (2010), traz uma mediana 
de 19 meses e 20% dos participantes tiveram experiência prévia na referida função, todavia, sem 
mencionar o tipo de vínculo e o tempo de trabalho no SUS. Também foi encontrado um trabalho um 
pouco divergente, pois apresentou a predominância de secretários que já haviam exercido a função no 
município atual ou em outros municípios (MOREIRA; RIBEIRO; OUVERNEY, 2017).  

A análise descritiva das variáveis relacionadas à participação nas reuniões das CIR-GO está 
apresentada na Tabela 2.

Tabela 2: características relacionadas à participação nas CIR-GO (n=157).

Variáveis n %

Periodicidade da participação nas reuniões das CIR   

Q1 (0-25%) 6 3,8

Q2 (25-50%) 13 8,3

Q3(50-75%) 17 10,8

Q4 (75-100%) 121 77,1

Forma de participação   

Contribui com propostas discutidas previamente no município 112 71,3

Não contribui com propostas, mas participa do debate das propostas 
apresentadas

24 15,3

Participa mais como ouvinte 21 13,4

Problemas de saúde mais frequentemente relatados no município   

Referência 117 74,5

Contrarreferência 117 74,5

Financiamento 112 71,3
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Redes 81 51,6

Gestão 45 28,7

Educação permanente 36 22,9

Controle Social 28 17,8

Judicialização 1 0,6

Legenda: Q1=Quartil 1; Q2=Quartil 2; Q3=Quartil 3; Q4=Quartil4.

Fonte: dados da pesquisa.

Do total de participantes, a maioria (77,1%) relatou que participa de 75-100% das reuniões 
e 71,3% reportaram que a forma de participação se dá pela contribuição de propostas discutidas 
previamente no município de origem. 

A participação de 77,1% dos gestores municipais, nas reuniões das CIR-GO, pode indicar 
uma percepção, de acordo com os achados de Vitorino (2018), em prol de potencializar a capacidade 
do seu município na solução de problemas, pois entendem ser proveitoso participar dessas reuniões. 
Com a aplicação do questionário impresso, pode-se destacar que os respondentes foram os agentes 
que participavam efetivamente das reuniões das CIR-GO.

Os respondentes, em sua maioria, 71,3%, informaram que participam contribuindo com 
propostas discutidas previamente no município de origem. Os resultados sugerem uma tendência 
de os participantes diminuírem seus interesses e até deixar o grupo, ao perceberem sua participação 
como meramente consultiva (FUTRELL, 2003).

Os problemas de saúde mais frequentemente relatados pelos participantes da pesquisa foram 
referência e contrarreferência (74,5%), financiamento (71,3%) e redes (51,6%). Os problemas 
mais frequentemente abordados nas reuniões das CIR-GO foram redes (66,9%), gestão (64,3%), 
contrarreferência (64,3%), referência (59,9%) e financiamento (58,6).

Um estudo de caso de cunho qualitativo, realizado em uma região de saúde na Bahia, mostrou 
que a regulação de pontos de atenção secundária e serviços de apoio estiveram presentes em todas as 
reuniões da CIR (SILVEIRA FILHO et al., 2016). Os autores referem que os serviços de referência 
são uma problemática comum entre os municípios do estudo.  A garantia da atenção especializada é 
um dos maiores pontos de estrangulamento do SUS, tradicionalmente organizada e financiada pela 
lógica da oferta e não das necessidades de saúde da população, agravada pela defasagem da tabela 
SUS (TESSER; POLI NETO, 2017). 

Sobre a gestão do SUS e seu subfinanciamento, Mario Junqueira, em entrevista, diz que se 
os secretários de saúde não trabalharem de forma regionalizada, sem envolvimento dos territórios 
para fazer planejamento em conjunto, dividindo responsabilidades pela assistência regional, a gestão 
não se fortalecerá. Os recursos financeiros são cada vez menores, a demanda é cada vez maior e é 
preciso que os equipamentos sejam pensados com economia de escala (CONSELHO NACIONAL 
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DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE, 2016).

A região de saúde deve estar organizada em rede de atenção à saúde, que deve manter serviços 
de diversos níveis de complexidade técnico-sanitária. A gestão do SUS tem o desafio de avançar na 
regionalização e descentralização deste sistema a ponto de os municípios ganharem escala e densidade 
tecnológica suficientes para garantir a integralidade da atenção à saúde em pelo menos 90% das 
necessidades das pessoas (PREUSS, 2018). 

Em um estudo que descreve a política de regulação adotada no âmbito do SUS, define que as 
responsabilidades entre os gestores devem estar em plena consonância a um processo de organização 
de um sistema de governança direcionado à efetiva regulação do sistema (BARBOSA; BARBOSA; 
NAJBERG, 2016).

A Tabela 3 sintetiza as características relacionadas à percepção dos participantes sobre as 
reuniões das CIR-GO.

Tabela 3. Características relacionadas à percepção das reuniões das CIR (n=157).

Variáveis n %

As reuniões da CIR-GO contemplam os problemas elencados 
pelo município

Não 10 6,4

Sim 147 93,6

Se sim, de que forma (n=147)

Aprovando propostas que atendam os interesses do município 102 69,4

Incorporando propostas do município nas resoluções 45 30,6

As resoluções da CIR-GO são contempladas na CIB

Não 15 9,6

Sim 142 90,4

Problemas abordados nas reuniões das CIR-GO

Referência 94 59,9

Contrarreferência 101 64,3

Financiamento 92 58,6

Redes 105 66,9

Gestão 101 64,3

Educação permanente 82 52,2

Controle Social 42 26,8

Pactuação 1 0,6

Pautas específicas de cada município 1 0,6

Processos de trabalho 1 0,6

Programas desenvolvidos no SUS 1 0,6

Regionalização 1 0,6
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Recebe apoio técnico da SES

Não 10 6,4

Sim 147 93,6

Áreas que mais recebe apoio (n=124)

Programa Nacional de Imunização 36 29,0

Vigilância Epidemiológica 40 32,3

Educação permanente 31 33,1

Vigilância em saúde 48 38,7

Atenção Básica 87 70,2

Urgência e emergência 25 20,0

Saúde prisional 25 20,0

Referência 26 21,0

Educação em saúde 24 19,2

Sistemas de informação 24 19,2

Financiamento 25 20,2

Gestão 30 24,2

Tutoria 27 21,6

Redes 28 22,6

Endemias 33 26,6

Programas de saúde em geral 26 20,8

Vigilância Sanitária 27 21,8

Áreas que menos recebe apoio (n=87)

Média e alta complexidade 21 24,1

Referência 8 9,2

Contrarreferência 7 8,0

Saúde Bucal 7 8,0

Regulação 7 8,0

Financiamento 15 17,2

Sistemas de informação em saúde 9 10,3

Urgência e emergência 4 2,5

Hanseníase e tuberculose 4 4,6

Pactuação 4 4,6

Educação permanente 4 4,6

Vigilância em saúde 4 4,6

Atenção básica 4 4,6

Vigilância epidemiológica 4 4,6

PNI 5 5,7

Rede farmacêutica 6 6,9

Redes 6 6,9

Vigilância sanitária 6 6,9

Gestão 13 14,9

Fonte: dados da pesquisa.
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A maioria (93,6%) referiu que as reuniões das CIR-GO contemplam os problemas elencados 
pelo município e, destes, 69,4% relataram que isso ocorre por meio da aprovação de propostas que 
atendem aos interesses do município. Também, 90,4% reportaram que as resoluções das CIR-GO são 
contempladas na CIB. Os participantes relataram que os problemas mais frequentemente abordados 
nas reuniões das CIR-GO foram redes (66,9%), gestão (64,3%), contrarreferência (64,3%), referência 
(59,9%) e financiamento.

A maioria (93,6%) relatou receber apoio técnico da SES. Os participantes relataram que as 
áreas que mais recebem apoio são a Atenção Básica (70,2%), Vigilância em Saúde de forma geral 
(38,7%), Educação Permanente (33,1%) e Vigilância Epidemiológica (32,3%). Por outro lado, os 
participantes relataram que as áreas que menos recebem apoio são a Média e Alta complexidade 
(24,1%), financiamento (17,25) e sistemas de informação em saúde (10,3%) (Tabela 3).

Evidencia-se que há uma valorização em massa da Atenção Básica, considerada uma área 
de responsabilidade estatal, e um baixo apoio técnico para a média e alta complexidade e para os 
sistemas de informação em saúde, esses últimos, fundamentais para a identificação das desigualdades 
regionais. Desse modo, os municípios podem encontrar dificuldades para organizar uma rede de saúde 
integrada e de acordo com suas peculiaridades regionais. O baixo apoio e financiamento estatal para 
a média e alta complexidade deixam esses pontos da rede abertos para os interesses mercantilistas na 
saúde (VIANA; IOZZI, 2019).

A lógica da oferta dos serviços nas unidades complexas, de atenção especializada, atende 
a proposta neoliberal, mercantilista. Em muitos estados brasileiros, incluindo Goiás, observa-se o 
empresariamento da gestão de unidades complexas por organizações sociais (OS). Nesse sentido, fica 
evidenciada a disputa entre os projetos políticos para o SUS: um de cunho neoliberal, e outro que 
defende a expansão e organização de uma rede de assistência de acordo com as necessidades de saúde 
da população, integrada e universal (TEIXEIRA, 2019). 

Os secretários municipais de saúde participantes deste estudo também abordaram as 
fragilidades e potencialidades das CIR-GO. A partir da análise das respostas obtidas emergiram três 
categorias temáticas. A primeira aborda as fragilidades e potencialidades ocultas e não-ditas pelos 
gestores municipais. A segunda retrata as fragilidades e potencialidades do engajamento profissional 
dos secretários municipais de saúde. A terceira revela as fragilidades e as potencialidades das bases 
materiais das CIR-GO e suas lógicas institucionais.

O confronto entre os resultados quantitativos e qualitativos revelaram pontos de tensão 
relacionados ao ocultamento (não-dito) das fragilidades e potencialidades das CIR-GO, ao engajamento 
dos gestores e às bases materiais e institucionais das CIR-GO.

Categoria 1 - Fragilidades e potencialidades ocultas ou não-ditas.

Os gestores participantes da pesquisa expressaram os não-saberes relacionados às CIR-GO.    
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Não vejo fragilidade (G2 e G99).

Não sei apontar ainda pois é a primeira CIR que participo (G116).

Na minha opinião não tem fragilidade, sempre a comissão consegue trazer respostas e 
soluções (G102).

Muitos assuntos discutidos na CIR nem sempre são resolvidos por depender de forças 
maiores (G118).

Não respondeu (G34, G35, G39, G45, G47, G49, G58, G60, G61, G68, G69. G71, G73, G74, 
G77, G79, G81, G84, G86, G88, G96, G98, G106, G107, G111, G117, G119, G121, G128, 

G132, G133, G134, G135, G137, G138, G141, G149, G155).  

Nesta categoria observa-se certo ocultamento (não-dito) ou indizibilidade do funcionamento 
das CIR. Incluímos nesta categoria as “não respostas” da pergunta do questionário e as respostas nas 
entrelinhas. Os pontos cegos ou não-ditos foram revelados nas categorias 2 e 3. 

Para a análise institucional, o termo não-dito refere-se a todas aquelas informações que estão 
omitidas ou distorcidas nos discursos, textos, atitudes, comportamentos ou qualquer outra forma de 
expressão ou manifestação. Esta omissão ou distorção pode ser voluntária ou involuntária, consciente 
ou não, assumida ou não, mas é considerada invariavelmente fonte de mal-entendidos e conflitos 
que afetam a convivência ou, então, causas ou efeitos de um desconhecimento cuja superação se 
supõe enriquecedora. Este “omitido” ou “distorcido” concerne principalmente ao instituinte, que foi 
“esquecido” e reprimido pelo instituído durante o processo de institucionalização (BAREMBLITT, 
2012).

Na análise institucional, esses não-ditos devem ser colocados em análise coletiva em uma 
tentativa de contra-efetuação do efeito Weber. Este foi extraído por René Lourau de Marx Weber e 
significa que quanto mais o direito e a tecnologia progridem, mais se torna distante a compreensão 
da sociedade por parte dos indivíduos, grupos e classes sociais. É como se o desenvolvimento da 
modernidade e da racionalização da vida social passasse pela institucionalização do desconhecimento 
do processo de trabalho e das relações sociais (HESS; SAVOYE, 1993).

Categoria 2 - Fragilidades e potencialidades do engajamento profissional.

Os secretários municipais de saúde participantes da pesquisa expressaram elementos 
relacionados ao engajamento às CIR-GO e seus efeitos. 

Baixa participação dos técnicos da regional de saúde… (G83).

Pouca participação com propostas vindas do município… (G16).

Um dos problemas é a falta de participação de alguns municípios nas reuniões para fortalecer 
o grupo (G113).

Os gestores são comprometidos com a gestão, os diálogos são bastante abertos e os gestores 
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são colaborativos (G76).

A comissão está iniciando uma nova etapa com gestores mais esclarecidos e envolvidos na 
construção de uma equipe que construa uma saúde de qualidade (G103).

Resolve em parte alguns problemas enfrentados por causa da união entre os municípios que 
trabalham com a intenção de fortalecer nossa região (G118).

Na segunda categoria, observam-se contradições e tensões relacionadas ao engajamento 
profissional nas CIR-GO. Enquanto, parte aponta o desengajamento e descompromisso, outra parte 
defende que há o envolvimento e o compromisso.

Estes pontos de tensão não foram revelados nos dados quantitativos, podendo gerar a impressão 
de uma massificação e normatização das condutas. É como se não houvesse conflito, disputa de poder 
e atravessamentos político-partidários. Os dados quantitativos também podem gerar a impressão de 
que os processos decisórios nas CIRs são normativos e eficientes, segundo a cartilha da nova gestão 
pública. 

Para a análise institucional, não podemos perder de vista as contradições e tensões 
que se produzem no contexto institucional e no interjogo das práticas. Colocar em análise esses 
atravessamentos pode desnaturalizar saberes e práticas cristalizados e provocar certo desarranjo das 
lógicas instituídas (SANTANA; FORTUNA; MONCEAU, 2017).

Categoria 3 - Fragilidades e potencialidades das bases materiais e institucionais.

Na terceira categoria, observam-se elementos relacionados à (des)organização e (des)estrutura 
materiais; e à (des)organização e (des)estrutura das lógicas de funcionamento das CIR-GO. 

Na subcategoria 3.1, os participantes abordaram questões relativas à organização e estrutura 
material e na subcategoria 3.2 revelaram elementos relacionados às lógicas de funcionamento das 
CIR-GO.   

Subcategoria 3.1 - (Des)organização e (des) estrutura materiais 

... falta funcionário e meios de trabalho ex: salas para secretária executiva (G82).

Dificuldades financeiras e falta de espaço físico para recepcionar os profissionais da 
regional… (G105).

Estrutura física para uma reunião produtiva (G36).

Na segunda subcategoria, identificamos a precarização da estrutura física e de recursos 
humanos e materiais. Esses aspectos também colocam em evidência as contradições e nos remete ao 
analisador dinheiro.
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Esse analisador foi proposto por Lourau (1997). Segundo L’Abbate (2004) o dinheiro constitui-
se como um analisador muito sensível e potente, que permite evidenciar as dimensões fundamentais 
e muitas vezes ocultas e contraditórias das relações entre os sujeitos que constituem as organizações. 

Subcategoria 3.2 - (Des)organização e (des)estrutura das lógicas de funcionamento

Falta de autonomia em relação aos representantes do estado nas deliberações. Envolvimento 
político sobrepondo a parte técnica de alguns representantes (G51).

Municípios não conseguem pensar em região, o plano diretor regionalizado deve ser revisto, 
a atuação do estado enquanto apoiador deve ser revista (como apoiar se nem o acesso a 
visualização dos sistemas tem). Fica nas nuvens entre os municípios e o MS (G79).

… às vezes sinto que as resoluções aprovadas nas CIR, ainda não são levadas a sério como 
deveriam aos órgãos competentes. Algumas questões ainda são muito burocratizadas e no fim 
do processo os gestores às vezes não contemplam com as solicitações que foram aprovadas 
tanto CIR e CIB (G10).

A CIR pode fazer a diferença como representatividade dos municípios, uma possibilidade 
que considero de extrema importância é a adesão ao modelo de consórcio de saúde (G57).

A potencialidade que eu vejo é a fortalecimento das regiões através das reuniões, visando 
várias ações de planejamento e fortalecimento em todas as regiões, para atuações desde 
atenção básica como nas ações de alta complexidade (G10).

Espaço de negociação e fortalecimento da regionalização. Os gestores têm muitas dificuldades 
no dia a dia e as CIRs são momentos/instâncias de compartilhamento e aprimoramento dos 
saberes e ações (G55).

Na segunda subcategoria, observam-se contradições sobre a percepção dos participantes acerca 
da (des) organização e (des) estrutura das lógicas de funcionamento das CIR-GO. Se por um lado, 
parte considera que há atravessamentos político-partidários e uma lógica laissez-faire, individualista, 
burocrática e ineficiente, outra parte defende que a CIR-GO é um espaço potente de negociação para 
o fortalecimento da regionalização e dos instrumentos de gestão.

O estudo demonstra o detalhamento de fatores que estão relacionados a dinâmica de 
funcionamento das CIR-GO e uma visão das dificuldades relacionadas a pontos de tensão e fragilidades 
que podem comprometer e dificultar o engajamento profissional em detrimento do reconhecimento 
do valor desse espaço no auxílio à gestão.

CONCLUSÃO

A CIR representa um espaço de grande potencial de debates e planejamento das ações de 
governança regional. No caso estudado, exerceu um papel de espelho do cenário e dificuldades 
expressas no território regional.
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A estratégia da regionalização no sistema de saúde brasileiro tem sido permeada por um denso 
arcabouço normativo sobre essa temática. No entanto, fica evidente, pelo presente estudo, que estas 
formulações, por si só, não conferem protagonismos aos gestores municipais, para a capacidade, 
sobretudo, de liderarem processos dinamizadores para a implementação de políticas de saúde locais.

A necessidade de se pensar, cada vez mais, processos de gestão com enfoque regional, remete 
para um maior desvendamento do papel de cada ente federativo, particularmente o papel do estado 
na cooperação com os seus municípios, sobretudo na coordenação da conformação de redes e na 
identificação da oferta de serviços e necessidades de saúde.

Ademais, fica evidente que as CIR se constituem como locus privilegiados para estas ações, 
com potencial para a abordagem em saúde na dinâmica da intersetorialidade, no sentido de conduzir 
a passagem da lógica da oferta, para modelos direcionados a partir das necessidades da população, 
com foco nas ações preventivas e de promoção da saúde.  

Ao analisar a percepção dos gestores municipais de saúde acerca do funcionamento das CIR-
GO, evidencia-se a necessidade de aprofundamento de aspectos aqui levantados por outras pesquisas, 
no sentido de elucidar entraves e apontar estratégias que contribuam com o fortalecimento do processo 
de regionalização no Estado, na busca de ampliação do acesso às políticas de saúde, para a população.
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